PARECER Nº 1567, DE 2016
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 831, DE 2016

De autoria do Deputado Professor Auriel, o projeto em epígrafe pretende impor obrigações às seguradoras de veículos no credenciamento de oficinas.
Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
Após aprovação do regime de urgência, e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1°e 13 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico e de mérito.
No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V).

No mérito, observamos que referenciada ou credenciada, uma oficina deve ser avaliada tecnicamente pela seguradora, que deveria levar em conta justamente a qualidade e a garantia dos serviços oferecidos aos seus segurados. Contudo, muitas vezes, o fator determinante para o credenciamento de algumas oficinas é o preço praticado, em detrimento da qualidade e garantia dos serviços, prejudicando o consumidor.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 831, de 2016.

 a) Luiz Fernando – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável. 

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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